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    INTRODUÇÃO




    A vinda crescente de imigrantes para o Brasil coloca em alerta o sistema normativo, a tal ponto que a situação impõe desafios na proteção dos refugiados, sobretudo na implementação de direitos humanos das populações mais vulneráveis.




    Este crescimento contínuo de imigrantes buscando moradia no Brasil desafia a estrutura atual de controle migratório, os serviços públicos e a capacidade de absorção desses estrangeiros no mercado nacional, exigindo respostas rápidas e eficientes por parte do Estado, como na emissão de documentos para regularização social e civil, celeridade no julgamento das solicitações de refúgio e residência temporária, na execução de políticas públicas de integração social e no acesso aos serviços públicos daqueles que necessitarem.




    Dentro deste contexto, a Polícia Federal ocupa papel desafiador no processo e cumprimento de suas atribuições constitucionais, tendo como escopo: controle migratório, inteligência policial aplicada, proteção aos imigrantes em situação de vulnerabilidade e fomento aos Direitos Humanos.




    Entende-se que, na "sociedade da informação", a coleta, sistematização e análise de informações são etapas imprescindíveis ao planejamento governamental e à formulação, diagnóstico e avaliação de políticas públicas no Brasil. Isso implica na exigência de previsibilidade, planejamento e visibilidade das ações executadas pela Polícia Federal para a utilização desses ativos e potencialização dos resultados, tendo em vista que os recursos são escassos, e as necessidades ilimitadas. Faz-se necessário reconhecer a importância do uso das informações migratórias e de segurança pública, no Brasil, na atividade gerencial de tomada de decisões.




    Como resposta à crise migratória venezuelana, foi criada a Força-Tarefa Logística Humanitária em Roraima – Operação Acolhida (BRASIL, 2019a), que é a primeira missão de natureza humanitária em território nacional, tendo sido iniciada em março de 2018 como medida emergencial ao grande fluxo migratório de venezuelanos entrando no Brasil em busca de ajuda humanitária. É um esforço conjunto de diversos órgãos e agências, como Forças Armadas (Marinha, Exército e Aeronáutica), Polícia Federal, Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE), Conselho Nacional de Imigração (CNIg), Defensoria Pública da União (DPU), Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), Organização Internacional para as Migrações (OIM), Receita Federal do Brasil (RF), Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA), Ministério de Desenvolvimento Social (MDS), entre outros, todos atuando no acolhimento dos imigrantes em situação de vulnerabilidade.




    Este livro insere-se nesta problemática, buscando utilizar a informação que engloba a matéria e também aspectos teóricos da Ciência da Informação (CI) para nortear e promover a melhoria dos processos envolvidos, sobretudo no mapeamento dos processos para a criação de fluxogramas. A Ciência da Informação (CI), como uma ciência cujo objeto de estudo é a própria informação (BORKO, 1968), inclui o acesso e uso desta entre as problemáticas de seus estudos, tornando-se, portanto, área importante do conhecimento a ser considerada quando tratamos de tais temas.




    É preciso pensar a situação brasileira contemporânea relacionando-a à complexidade, ou aos múltiplos aspectos que cercam a definição da informação como elemento de análise para a gestão global da questão migratória que atinge o Brasil na recepção dos imigrantes venezuelanos. Como nos lembra Frohmann (1995), a informação é por si mesma um recurso de poder, um conjunto de fragmentos narrativos e de ações práticas que são, por sua vez, produtos de relações de poder socialmente e politicamente construídas.




    A ação do gestor público deve se fundamentar em conhecimentos empíricos, que possibilitem a melhor escolha dentre diversas opções de respostas para um mesmo problema, projetando os resultados possíveis destas ações. Assim, a gestão da informação aplicada possibilita o tratamento epistemológico e científico da informação proposto pela área da CI, utilizando-se da interdisciplinaridade que esta possui para atingir sua missão finalística.




    No âmbito da CI, há contribuições indispensáveis ao trabalho de polícia administrativa migratória exercida pela Polícia Federal que podem direcionar a formulação de ações orientadas e permanentemente avaliadas, constituindo fonte objetiva de orientação para a definição de políticas públicas e de segurança mais adequadas à diáspora.




    Promovendo a gestão da informação (produção, análise e utilização) como um instrumento para o planejamento, execução e avaliação das ações na Polícia Federal, possibilita-se o aperfeiçoamento das políticas públicas e o seu diagnóstico, potencializando a melhoria constante dos padrões de eficiência, eficácia e efetividade. Ao ser utilizada para análise do fluxo de mobilidade urbana, a gestão da informação pode ganhar um viés humanitário.




    Se a pesquisa realizada para a produção deste livro teve como enfoque o papel da Polícia Federal no processo de controle migratório dos residentes fronteiriços e visitantes estrangeiros, somados a seu papel protetivo e humanitário ao atendimento de solicitantes de reconhecimento da condição de refugiado e daqueles que desejam adquirir a residência temporária ou definitiva no Brasil, isto só se mostrou possível graças à estreita colaboração operacional de diversos atores de outros órgãos e agências, conforme ficará demonstrado nos fluxogramas elaborados e apresentados nesta pesquisa.




    Busca-se, portanto, no presente livro, o mapeamento dos processos envolvidos na proteção humanitária dos imigrantes em situação de vulnerabilidade.




    Num país com índices alarmantes de desigualdade social e pobreza como é o Brasil, torna-se uma missão complexa promover a proteção humanitária dos imigrantes, tendo em vista que nem os problemas internos estão em índices aceitáveis. Porém, não se pode justificar uma não promoção humanitária àqueles que precisam, devendo ser garantido o cumprimento do artigo 5º da Constituição Federal (CF) de 1988:




    Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade [...]. (BRASIL, 1988).




    Os princípios da dignidade e da solidariedade atuam nesse ambiente, sendo norteadores das políticas públicas de promoção da igualdade entre brasileiros e imigrantes e de políticas humanitárias, como forma de afastar a desumanização daqueles em situação de vulnerabilidade. Retira-se, assim, o foco central em função policial de Estado em questões migratórias, direcionando a atuação institucional à promoção de direitos e cidadania aos imigrantes.




    É certo que os problemas que atingem a Venezuela geram aumento de imigrantes venezuelanos no Brasil, repercutindo em questões sociais, de segurança pública, econômicas e trabalhistas, sobretudo às aplicadas ao caso.




    Também é um objetivo deste livro detalhar a legislação regente, que engloba a CF de 1988, o Tratado Internacional de Direitos Humanos, a Lei nº 6.815/80 (revogada) e a Lei nº 13445, de 24 de maio de 2017, entre outras normas que tratam da situação jurídica do migrante no Brasil e os decretos e normas infralegais que regulamentam a matéria.




    Ao trabalhar com a legislação e com dados estatísticos oficiais, pretende-se entender o cenário atual e, a partir disso, verificar se a legislação brasileira que rege as questões migratórias é adequada às necessidades atuais do processo que envolve a migração. Também será possível verificar como ocorreu a evolução do fluxo migratório de entradas e saídas de venezuelanos no Brasil no período de 2014 a 2018 e quais os pedidos (fronteiriços, refúgio e residência temporária) mais solicitados. Por fim, o mapeamento dos processos e a definição do papel de cada ator envolvido no acolhimento de imigrantes em situação de vulnerabilidade em Pacaraima/RR vai possibilitar a criação de fluxogramas no âmbito da Força-Tarefa Logística Humanitária em Roraima – Operação Acolhida.




    Entende-se que a realização de um estudo sobre as questões que englobam todo o sistema do fluxo migratório no Brasil pode auxiliar na ampliação e aprofundamento do conhecimento sobre a temática, possibilitando uma tomada de decisão em relação a políticas públicas mais eficientes diretamente aplicáveis ao caso tratado neste estudo, aproximando-se das necessidades que a situação exige por conta de sua gravidade.




    Embora a migração de pessoas no mundo não seja algo novo, a globalização impulsionou esses deslocamentos e a Internet apresenta quase que simultaneamente os fatos à população, sensibilizando um número cada vez maior de pessoas às questões políticas, econômicas e humanitárias envolvidas na temática. Entretanto, trabalhar esse assunto não é uma tarefa fácil, uma vez que é preciso considerar a heterogeneidade da questão, que exige um esforço cognitivo para a análise dos fatos, dados, conjunturas e processos sociais que permeiam o deslocamento de pessoas em fluxos migratórios.




    Nesse sentido, ressalta-se a importância da realização de uma pesquisa aprofundada sobre a migração venezuelana para o Brasil, tendo em vista a importância e a repercussão da situação pela qual passam os cidadãos venezuelanos que decidem migrar para o Brasil e adotar o País como território de moradia.




    A sociedade passa permanentemente por transformações, para o seu desenvolvimento, e exige dos indivíduos, que dela fazem parte, a aplicação de conhecimentos adquiridos tanto por meio do estudo quanto os advindos da experiência individual de cada um, por meio das funções e atividades que executam.




    Este livro envolve o trabalho prático realizado pela PF no âmbito da Força-Tarefa Logística Humanitária em Roraima – Operação Acolhida, e, portanto, buscou-se trabalhar uma questão administrativa relacionada ao fenômeno da imigração venezuelana para o Brasil. É importante ressaltar que a atuação de polícia de fronteira engloba a polícia judiciária e a polícia administrativa, incluída nesta a função administrativa de controle migratório, no caso de estrangeiros visitantes, e de garantia dos Direitos Humanos e acolhimento daqueles que solicitam o reconhecimento da condição de refugiado ou a residência temporária no Brasil.




    A necessidade de identificar os fluxos de informação que envolvem as atividades principais desta força-tarefa é, em primeiro lugar, uma necessidade administrativa da PF. Neste livro, o escopo limita-se ao Posto de Recepção e Identificação (PRI) dos estrangeiros que chegam ao Brasil por Pacaraima/RR, o Posto de Triagem (PTRIG), em Pacaraima/RR, e o Mapeamento do processo no CONARE.




    Ressalta-se que, como é de conhecimento público, o imperativo tecnológico força o desenvolvimento. A evolução da sociedade da informação, portanto, acelera e potencializa este desenvolvimento. Toda atividade de informação deve ser analisada sob seu papel econômico e social, sobretudo nas questões estratégicas e de cooperação regional e global. O progresso social e o desenvolvimento caminham juntos em direção às vantagens competitivas e aos avanços organizacionais. As relações interdisciplinares continuam se modificando. Os campos de atuação da CI ampliam-se em estudo e aplicação, tendo em vista que os problemas surgem em qualquer campo e, por vezes, a solução é interdisciplinar.




    Diante da variedade de teorias sociais, o desafio para os pesquisadores é conciliar as implicações teóricas com a aplicação prática. Métodos de pesquisa devem favorecer a complexidade de “questões referentes à vida social e aos produtos culturais da atividade humana” (GIDDENS; ARAÚJO, 1999, p. 7).




    Todo conhecimento parte de problemas, já que todo conhecimento provém de descobertas, da fronteira do nosso suposto saber e a suposta realidade. Popper nos lembra que:




    Tais problemas não devem, de modo algum, ser sempre de ordem teórica. Alguns problemas graves, de ordem prática, como o problema da miséria, do analfabetismo, da repressão política e da instabilidade legal, constituíram pontos de partida importantes para a investigação sociológica (POPPER, 1992, p. 15).




    A migração não é um fenômeno novo, e envolve conceitos de soberania nacional, globalização, acordos internacionais, Estado, poder, nação, nacionalidade, segurança pública e dignidade da pessoa humana. Este último tem uma aplicação muito forte à problemática deste estudo, tendo em vista a situação pela qual se encontra a Venezuela.


  




  

    CAPÍTULO 1. ADERÊNCIA DO TEMA À ÁREA DA CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO




    A sociedade contemporânea tem suas relações baseadas no conhecimento e no papel central que ele exerce. Não obstante o fato da comunicação e do conhecimento sempre existirem na história da humanidade, é a tecnologia da informação que transforma as relações e o acesso à informação, caracterizando a sociedade como uma sociedade da informação. Nessa linha, Capurro e Hjorland (2007) ressaltam:




    É lugar comum considerar-se a informação como condição básica para o desenvolvimento econômico juntamente com o capital, o trabalho e a matéria-prima, mas o que torna a informação especialmente significativa na atualidade é sua natureza digital (CAPURRO; HJORLAND, 2007, p. 149).




    O termo informação remete à comunicação, ao registro, à disseminação e ao armazenamento, o que imediatamente remete à CI, e, sendo essa o objeto de estudo da área, é definida por Borko (1968, p. 1) como:




    [...] a disciplina que investiga as propriedades e o comportamento informacional, as forças que governam os fluxos de informação, e os significados do processamento da informação, visando à acessibilidade e a usabilidade ótima. A Ciência da Informação está preocupada com o corpo de conhecimentos relacionados à origem, coleção, organização, armazenamento, recuperação, interpretação, transmissão, transformação, e utilização da informação (BORKO, 1968, p. 1, tradução nossa)1.




    De modo mais simples, a CI tem como propósito facilitar a comunicação de informações entre seres humanos, conforme definido por Belkin e Robertson (1976). De modo contemporâneo, Saracevic (1996) ressalta que o campo se dedica tanto às questões científicas quanto à prática profissional e se volta para a comunicação do conhecimento e de seu registro, sendo de interesse particular em contextos específicos, cujas questões são tratadas considerando-se as vantagens das tecnologias informacionais.




    As teorias sociais desenvolvem bases teórico-metodológicas importantes para o trabalho aplicado ao caso, e também para a troca de informações e o desenvolvimento de conhecimento na área. Cada um dos paradigmas da CI – físico, cognitivo e social – se relaciona entre si e desenvolve os estudos na área. O paradigma social aborda o domínio social e cultural, com uma visão contemporânea de práticas informacionais, construindo a informação. Araújo (2009) argumenta que:




    Cada modelo teórico apreende alguns aspectos da realidade e deixa de fora outros. Aquilo que não era respondido pelo paradigma físico da CI tornou-se parte das preocupações do paradigma cognitivo. Igualmente, o paradigma social surgiu para iluminar questões não compreendidas pelo cognitivo. No caso dos estudos de usuários da informação, o paradigma social vem para problematizar aspectos de como a definição de critérios de qualidade e valor da informação é construída socialmente, e atravessada por fatores históricos, culturais, políticos, sociais e econômicos (ARAÚJO, 2009, p. 35-36).




    Embora conceitualmente pareça simples, o papel do cientista em encontrar os problemas, investigar a fundo suas causas e solucioná-los é demasiadamente complexo. É papel do cientista avançar no estado da arte da pesquisa, rompendo a fronteira do conhecimento existente e elevando-o a um novo patamar, agregando valor.




    A definição de CI passa pelo conceito de utilidade. A informação é informativa para o indivíduo, e essa informatividade depende da interpretação e da habilidade do usuário de interpretar a informação para melhor aplicá-la. Desde o século XIV, a informação tem sido conceituada no aspecto epistemológico no sentido de educação e comunicação, afastando-se do sentido ontológico e definindo seu uso pós-moderno, afastando seu conceito meramente abstrato (POPPER, 1992).




    De acordo com Buckland (1991), a informação pode ser relacionada e usada entre as coisas, processos e conhecimentos. Segundo o autor, qualquer coisa pode ser informativa, como, por exemplo, uma pedra, pois contém informações geológicas, assim “concluímos que somos incapazes de dizer, de modo confiável, sobre qualquer coisa que não pudesse ser informação” (BUCKLAND, 1991, p. 50).




    A informação é um insumo consumido por todas as áreas e especialidades, e esse compartilhamento exibe a face interdisciplinar da CI. Essa relação simbiótica não termina; é um processo contínuo e incompleto por natureza, principalmente pelo fator tecnológico inserido. A CI é determinada pelo imperativo tecnológico e pelo seu valor agregado no processo de recuperação da informação.




    É inegável que a ciência e a tecnologia são fatores críticos. Os diversos campos e áreas sociais alimentam-se desses, sendo, assim, necessário adequar a oferta de informações relevantes para o indivíduo, otimizando a ação planejada. Wersig e Nevelling (1975) destacam que “atualmente, transmitir o conhecimento para aqueles que dele necessitam é uma responsabilidade social, e essa responsabilidade social parece ser o verdadeiro fundamento da CI”, reforçando o social como fundamento da área. Na esteira dessa responsabilidade social, Mooers (1951) criou o termo recuperação da informação, destacando que ele “engloba os aspectos intelectuais da descrição de informações e suas especificidades para a busca, além de quaisquer sistemas, técnicas ou máquinas, empregados para o desempenho da operação”, demonstrando o foco tecnológico da CI.




    Inicialmente focada na recuperação da informação, a CI ultrapassa essa ideia. O núcleo da CI é a solução de problemas, e a recuperação da informação passou a servir no processo dessa solução, inicialmente como um insumo, e mais futuramente com um próprio produto. A CI é uma ciência multidisciplinar, que se alimenta de várias outras ciências em seu processo, como matemática, lógica, biologias, direito, administração e outros campos científicos. Tem um enfoque não somente numa ciência pura, que apenas investiga objetos sem considerar sua aplicação, mas vai além, com um direcionamento de ciência aplicada, desenvolvendo serviços e produtos para a solução de problemas.




    Fazendo uma alusão à Economia – ciência da escassez, que estuda como as sociedades usam os recursos escassos e os processos de produção, a troca ou intercâmbio e consumo de bens e de serviços -, a CI sofre um processo inverso; ao invés de escassez, de um modo geral existe abundância de informações. O desafio é definir quais métodos são mais eficazes para organização, armazenamento, recuperação, interpretação, transmissão, transformação, e utilização da informação. Faz-se necessário que o fluxo do processo de informação e comunicação seja otimizado, evitando assim que sejam duplicados esforços em que se atrase o progresso. Organizar o fluxo informacional traz como benefício não apenas otimização de recursos, eficiência, eficácia, efetividade e economicidade, mas, também, a própria sobrevivência da ciência como um todo, concentrando esforços e consolidando o conhecimento.




    Segundo Braman (2006), a análise política da informação precisa ser concebida por meio de um processo tradicionalmente centrado na área de CI, ressaltando o poder informacional: “[…] os governos contemporâneos estavam usando informação, e tecnologias de informação, de novas maneiras; essas práticas, por sua vez, levaram a mudanças na natureza do poder e de seu exercício via política de informação” (BRAMAN, 2006, p. 130, tradução nossa)2.
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